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AGRAVO INTERNO. REMESSA OFICIAL E APELAÇÃO
CÍVEL. ICMS EM DEMANDA CONTRATADA. INCIDÊN-
CIA APENAS SOBRE A ENERGIA ELÉTRICA EFETIVA-
MENTE  CONSUMIDA.  RECURSOS  EM  DESACORDO
COM SÚMULA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.
MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA  POR  DECISÃO  MONO-
CRÁTICA.  REJEIÇÃO  DAS  PRELIMINARES.  ALEGA-
ÇÕES DO REGIMENTAL INSUFICIENTES A MODIFICA-
ÇÃO DO DECISÓRIO. DESPROVIMENTO DO RECURSO.

- “O ICMS incide sobre o valor da tarifa de energia elétrica cor-
respondente à demanda de potência efetivamente utilizada" (Sú-
mula 391/STJ).

- “APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXIGIBI-
LIDADE DE DÉBITO. CONTRATO DE DEMANDA DE POTÊN-
CIA ATIVA DE ENERGIA  ELÉTRICA.  ICMS.  ALEGAÇÃO DE
QUE HOUVE INCIDÊNCIA DO REFERIDO IMPOSTO SOBRE
A TARIFA DE DEMANDA. NÃO COMPROVAÇÃO. SENTENÇA
DE  IMPROCEDÊNCIA.  IRRESIGNAÇÃO.  MANUTENÇÃO  DO
DECISUM. DESPROVIMENTO DO RECURSO. - "O fato gerador
do ICMS, no caso de fornecimento de energia elétrica, é a energia
efetivamente consumida. Entendeu-se, assim, que deveria ser ex-
cluída, da base de cálculo do ICMS, a demanda de potência con-
tratada  ou  reservada  e  não  utilizada”.  (AgRg  no  AREsp
554.115/CE, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA
TURMA, julgado em 27/10/2015, DJe 10/11/2015). - "O ICMS in-
cide sobre o valor da tarifa de energia elétrica correspondente à
demanda  de  potência  efetivamente  utilizada"  (Súmula  nº
391/STJ).”  (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00255238520108152001, 1ª Câmara Especializada Cível, Relator
DES. LEANDRO DOS SANTOS , j. em 11-10-2016) 
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VISTOS, relatados e discutidos os autos acima referenciados.

ACORDA a Primeira Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal de Justiça da
Paraíba, à unanimidade de votos,  NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto pelo Estado da Paraíba em face de decisão mo-
nocrática desta relatoria, prolatada às fls. 358/362-verso, que desproveu monocraticamente a remes-
sa oficial e o apelo. 

Nas razões recursais, às fls. 366/386, o agravante suscita, em preliminar, a ilegitimi-
dade ativa da parte autora, aduzindo que apenas a concessionária de energia elétrica seria legítima
para pleitear a devolução de ICMS pago indevidamente, bem ainda sustenta a falta de interesse pro-
cessual, haja vista a existência e vigência da Instrução Normativa nº 001/GSER, que declarou a exi-
gência de ICMS apenas sobre a demanda de energia elétrica utilizada, inexistindo, portanto, utilida-
de na ação ora proposta. No mérito, defende a legalidade da exação fiscal atualmente realizada pelo
Estado. 

No final, requer a remessa do agravo ao Plenário do Tribunal, para que seja provido. 

Devidamente intimada para responder aos termos do agravo interno, a parte recorrida
não se manifestou, conforme se observa da certidão de fls.390.

É o relatório.

VOTO.

Embora o Agravo Interno possua o chamado efeito regressivo, que permite ao julga-
dor reconsiderar a decisão monocrática agravada antes de apresentar os autos em sessão de julga-
mento, mantenho em todos os termos o decisum, ora vergastado, pelas razões nele expostas.

Logo, estando o apelo e a remessa em confronto com entendimento do STJ, não ha-
veria óbice ao julgamento singular realizado, razão pela qual reafirmo os fundamentos da decisão
monocrática (fls.358/362-verso), cujo teor segue, ipsis litteris:

“PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE ATIVA: 

Como já consignado no relatório, o recorrente, em preliminar, sustenta a
ilegitimidade ativa da parte autora. Alega que somente a concessionária
de energia elétrica é quem teria a legitimidade ativa para pleitear a de-
volução de ICMS pago indevidamente, sem razão, conforme explico a se-
guir. 

O Superior Tribunal de Justiça,  sob a égide do art.  543-C do antigo
Código de Processo Civil, pacificou o entendimento no sentido de que o
consumidor detém legitimidade para pleitear repetição de indébito de-
corrente da cobrança de ICMS sobre a demanda contratada e não utili-
zada de energia elétrica. 
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Cito recentes precedentes nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  TRIBUTÁRIO.  RECURSO  ESPECIAL.
AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO  DO  ART.  1º  DA  LEI  N.
1.533/51. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA,  DA SÚMULA N. 282/STF.
ICMS  SOBRE  ENERGIA  ELÉTRICA.  LEGITIMIDADE  ATIVA  DO
CONTRIBUINTE  PARA  PROPOR  QUALQUER  AÇÃO  CONTRA  O
PODER PÚBLICO QUE VISE AFASTAR OU REPETIR TRIBUTO QUE
ENTENDA  INDEVIDO.  MATÉRIA  DECIDIDA  EM  RECURSO
ESPECIAL SUBMETIDO À SISTEMÁTICA DO ART. 543-C DO CPC.
INCIDÊNCIA  SOBRE  TARIFA  CALCULADA  COM  BASE  NO
CONSUMO UTILIZADO E NA DEMANDA DE POTÊNCIA ELÉTRICA
EFETIVAMENTE  UTILIZADA.  ENCARGO  DE  CAPACIDADE
EMERGENCIAL.  COBRANÇA  QUE  NÃO  CORRESPONDE  A
CONSUMO  NEM  À  DEMANDA  DE  POTÊNCIA  EFETIVAMENTE
UTILIZADA.  NÃO  INCIDÊNCIA  DO  IMPOSTO.  I  -  É  entendimento
pacífico desta Corte que a ausência de enfrentamento da questão objeto
da  controvérsia  pelo  Tribunal  a  quo  impede  o  acesso  à  instância
especial,  porquanto  não  preenchido  o  requisito  constitucional  do
prequestionamento, nos termos da Súmula n. 282 do Supremo Tribunal
Federal. II - Esta Corte, ao julgar o Recurso Especial n. 1.299.303/SC,
submetido ao rito do art. 543-C do Código de Processo Civil, firmou
entendimento segundo o qual o consumidor detém legitimidade ativa
para  postular  a  repetição  de  valores  recolhidos  a  título  de  ICMS
incidente  sobre  a  demanda  contratada  e  não  utilizada  de  energia
elétrica. III  -  A  orientação  estampada  nesse  julgado  aplica-se  não
apenas às ações de repetição de indébito, mas a qualquer outro tipo de
ação  contra  o  Poder  Público  de  cunho  declaratório,  constitutivo,
condenatório  ou  mandamental,  objetivando  tutela  preventiva  ou
repressiva, que vise a afastar a incidência ou repetir tributo que entenda
indevido.  Precedentes.  IV  -  Incide  o  ICMS sobre  o  valor  da  energia
elétrica consumida e a demanda de potência efetivamente utilizada no
período de faturamento. V - De rigor a não incidência do ICMS sobre
valores  pagos  a  título  de  "Encargo  de  Capacidade  Emergencial"
instituído  pela  Lei  n.  10.438/02,  por  não  se  tratar  de  cobrança
decorrente do consumo de energia elétrica nem da demanda de potência
efetivamente  utilizada.  VI  -  Recurso  especial  conhecido  em  parte  e
parcialmente  provido.  (REsp  1388782/RS,  Rel.  Ministra  REGINA
HELENA  COSTA,  PRIMEIRA  TURMA,  julgado  em  15/12/2015,  DJe
03/02/2016). (grifei)

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS
EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  RECURSO  ESPECIAL.
INCIDÊNCIA DO ICMS SOBRE A DEMANDA CONTRATADA E NÃO
UTILIZADA  DE  ENERGIA  ELÉTRICA  (SÚMULA  391  DO  STJ).
RAZÕES  DE  RECURSO  QUE  NÃO  IMPUGNAM,
ESPECIFICAMENTE, OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA
E  DELA  SÃO  PARCIALMENTE  DISSOCIADAS.  SÚMULA  182/STJ.
PRELIMINAR  DE  LEGITIMIDADE  ATIVA  AD  CAUSAM  DO
CONSUMIDOR, NA AÇÃO JUDICIAL EM QUE SE PLEITEIA A NÃO
INCIDÊNCIA DO ICMS SOBRE A DEMANDA CONTRATADA E NÃO
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UTILIZADA DE ENERGIA ELÉTRICA,  BEM COMO A REPETIÇÃO
DO  INDÉBITO,  MEDIANTE  COMPENSAÇÃO.  DECISÃO  EM
CONFORMIDADE  COM  A  ORIENTAÇÃO  FIRMADA  NO  RESP
1.299.303/SC,  JULGADO  SOB  O  RITO  DO  ART.  543-C  DO  CPC.
AGRAVO  REGIMENTAL  IMPROVIDO.  I.  Interposto  Agravo
Regimental,  com  razões  que  não  impugnam,  especificamente,  os
fundamentos da decisão agravada e dela são parcialmente dissociadas,
mormente  quanto  à  efetiva  incidência  do  ICMS  sobre  a  demanda
contratada  e  não  utilizada  de  energia  elétrica,  não  prospera  o
inconformismo,  em  face  da  Súmula  182  desta  Corte.  II.  A  Primeira
Seção  do  STJ,  ao  julgar  o  REsp  1.299.303/SC,  Relator  o  Ministro
CESAR ASFOR ROCHA (DJe de 14/08/2012), sob o rito do art. 543-C
do  CPC,  pacificou  o  entendimento  no  sentido  de  que  o  usuário  do
serviço  de  energia  elétrica  (consumidor  em  operação  interna),  na
condição  de  contribuinte  de  fato,  é  parte  legítima  para  discutir  a
incidência do ICMS sobre a demanda contratada e não utilizada de
energia  elétrica,  bem  como  para  pleitear  a  repetição  do  indébito
referente ao mencionado tributo,  não sendo aplicável,  na hipótese,  a
orientação firmada pela Primeira Seção desta Corte, no julgamento do
REsp  903.394/AL  (Rel.  Ministro  LUIZ  FUX,  DJe  de  26/04/2010),
também submetido  à  sistemática  prevista  no  art.  543-C do CPC.  III.
Consoante a jurisprudência do STJ,  "a questão referente à ofensa ao
princípio da reserva de plenário (art. 97 da CF) não deve ser confundida
com a interpretação de normas legais embasada na jurisprudência deste
Tribunal"  (AgRg  no  REsp  1.330.888/AM,  Rel.  Ministro  OG
FERNANDES,  SEGUNDA  TURMA,  DJe  de  21/02/2014).  IV.  Agravo
Regimental  parcialmente  conhecido,  e,  nessa parte,  improvido.  (AgRg
nos EDcl no REsp 1247541/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES,
SEGUNDA TURMA, julgado em 17/11/2015, DJe 30/11/2015). (grifei)

Ante o exposto, rejeito a preliminar. 

PREFACIAL DE FALTA DE INTERESSE PROCESSUAL 

Aduziu o Estado da Paraíba que não há interesse processual na querela,
uma vez que a Instrução Normativa nº 001/GSER, de 11/01/2007, já de-
termina que a incidência do ICMS nos casos de contratação de demanda
de potência só ocorrerá sobre aquela efetivamente utilizada. No entanto,
não assiste razão ao ora apelante, posto que a parte autora requer tam-
bém a condenação na restituição do indébito, relativos aos cinco anos
anteriores ao ajuizamento da ação, que será apurado em liquidação de
sentença

Dessa forma, o afastamento da referida matéria precedente é medida que
se impõe. 

MÉRITO RECURSAL. 

A questão meritória já se encontra sumulada no âmbito do Superior Tri-
bunal de Justiça, que editou o verbete cuja redação estabelece que “o
ICMS incide sobre o valor da tarifa de energia elétrica correspondente à
demanda de potência efetivamente utilizada" (Súmula 391/STJ). 
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Transcrevo os seguintes julgados pretorianos nesse sentido:  

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. RECONHECIMENTO DE REPERCUSSÃO GERAL, PELO
STF.  ART.  543-B  DO  CPC.  DESNECESSIDADE  DE
SOBRESTAMENTO  DO  JULGAMENTO  DO  RECURSO  ESPECIAL.
FATO  GERADOR  DO  ICMS  RELATIVO  À  ENERGIA  ELÉTRICA.
ENERGIA  EFETIVAMENTE  CONSUMIDA  E  NÃO  A  MERA
DEMANDA  CONTRATADA  OU  RESERVADA  DE  POTÊNCIA.
SÚMULA 391 DO STJ E RESP 960.476/SC. AGRAVO REGIMENTAL
IMPROVIDO. […] II. Estabelece a Súmula 391/STJ que "o ICMS incide
sobre o valor da tarifa de energia elétrica correspondente à demanda de
potência efetivamente utilizada". III. Na esteira da diretriz firmada na
Súmula 391/STJ, a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, ao
apreciar o REsp 960.476/SC, sob o rito do art. 543-C do CPC, firmou o
entendimento de que o fato gerador do ICMS, no caso de fornecimento
de energia elétrica, é a energia efetivamente consumida.  Entendeu-se,
assim, que deveria ser excluída, da base de cálculo do ICMS, a demanda
de potência contratada ou reservada e não utilizada. IV. Não há de se
cogitar de jurisprudência oscilante, quando os supostos precedentes, em
sentido contrário, ou não se aplicam ao caso dos autos, ou se encontram
já superados pelo entendimento atual desta Corte. V. Agravo Regimental
improvido.  (AgRg  no  AREsp  554.115/CE,  Rel.  Ministra  ASSUSETE
MAGALHÃES,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em  27/10/2015,  DJe
10/11/2015). 

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.
TRIBUTÁRIO.  CONCESSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO DE ENERGIA
ELÉTRICA.  LEGITIMIDADE  DO  CONSUMIDOR  DE  FATO
(CONTRIBUINTE FINAL) PARA AJUIZAR AÇÃO DE REPETIÇÃO DE
INDÉBITO  A  FIM  DE  REVER  OS  VALORES  PAGOS  SOBRE  A
DEMANDA  CONTRATADA  E  NÃO  UTILIZADA.  RECURSOS
REPRESENTATIVOS DA CONTROVÉRSIA: RESP 1.299.303/SC, REL.
MIN.  CESAR ASFOR ROCHA,  DJE 14.08.2012 E RESP 960.476/SC,
REL MIN. TEORI ALBINO ZAVASKI, SOB O RITO DO ART. 543-C DO
CPC.  AGRAVO  REGIMENTAL  DO  ESTADO  DE  MINAS  GERAIS
DESPROVIDO. 1. A Primeira Seção deste Superior Tribunal de Justiça,
no julgamento do REsp.  1.299.303/SC, representativo de controvérsia,
realizado  em  08.08.2012,  da  relatoria  do  Ministro  CESAR  ASFOR
ROCHA, firmou o entendimento de que o consumidor tem legitimidade
para propor ação declaratória c/c repetição de indébito na qual se busca
afastar, no tocante ao fornecimento de energia elétrica, a incidência do
ICMS sobre a demanda contratada e não utilizada.  2.  Outrossim,  no
julgamento do Recurso Especial Repetitivo 960.476/SC, de Relatoria do
Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI,  DJe de 13.05.2009,  processado
nos moldes do art. 543-C do CPC, pacificou-se posicionamento de ser
indevida a incidência do ICMS sobre o valor correspondente à demanda
de potência elétrica contratada mas não utilizada. 3. Ademais, afigura-se
inadequada a argumentação relacionada à observância da cláusula de
reserva de plenário (art.  97 da CRFB) e do enunciado 10 da Súmula
Vinculante do Supremo Tribunal Federal, pois não houve declaração de
inconstitucionalidade  dos  dispositivos  legais  suscitados,  tampouco  o
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afastamento  destes,  tão  somente  a  interpretação  do  direito
infraconstitucional  aplicável  à  espécie.  Precedentes:  AgRg  no  REsp.
1.264.924/RS,  Rel.  Min.  HUMBERTO  MARTINS,  DJe  09.09.2011;  e
EDcl  no  AgRg  no  REsp.  1.232.712/RS,  Rel.  Min.  BENEDITO
GONÇALVES,  DJe  26.09.2011.  4.  Agravo  Regimental  do  Estado  de
Minas  Gerais  desprovido.  (AgRg  no  Ag  1347264/MG,  Rel.  Ministro
NAPOLEÃO NUNES  MAIA FILHO,  PRIMEIRA TURMA,  julgado em
15/10/2013, DJe 05/11/2013). 

Nessa perspectiva, observo que a sentença não divergiu do entendimento
lançado pela Instância Superior. 

(...)

Assim sendo, com fulcro no art. 932, inciso IV, alíneas “a” e “b”, do
Código de Processo Civil  de 2015,  NEGO PROVIMENTO AOS RE-
CURSOS, mantendo, na íntegra, a sentença vergastada.” 

Analisando o decisório impugnado, verifica-se que a matéria de fundo encontra-se
sumulada perante o Superior Tribunal de Justiça, que editou o verbete cuja redação estabelece que
“o ICMS incide sobre o valor da tarifa de energia elétrica correspondente à demanda de potência
efetivamente utilizada" (Súmula 391/STJ). 

Do entendimento acima, depreende-se que, o fato gerador do ICMS, no caso de for-
necimento de energia elétrica, é a energia efetivamente consumida, devendo, assim, ser excluída, da
base de cálculo do referido imposto, a demanda de potência contratada ou reservada e não utilizada.

Sobre a questão, permito-me colacionar pertinente e recente julgado desta Corte de
Justiça:

“APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXIGIBILI-
DADE DE DÉBITO. CONTRATO DE DEMANDA DE POTÊNCIA
ATIVA DE ENERGIA ELÉTRICA. ICMS. ALEGAÇÃO DE QUE
HOUVE INCIDÊNCIA DO REFERIDO IMPOSTO SOBRE A TA-
RIFA DE DEMANDA. NÃO COMPROVAÇÃO.  SENTENÇA DE
IMPROCEDÊNCIA.  IRRESIGNAÇÃO.  MANUTENÇÃO DO DE-
CISUM. DESPROVIMENTO DO RECURSO. - "O fato gerador do
ICMS, no caso de fornecimento de energia elétrica,  é a energia
efetivamente consumida. Entendeu-se, assim, que deveria ser ex-
cluída, da base de cálculo do ICMS, a demanda de potência con-
tratada  ou  reservada  e  não  utilizada”.  (AgRg  no  AREsp
554.115/CE, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA
TURMA, julgado em 27/10/2015, DJe 10/11/2015). - "O ICMS in-
cide sobre o valor da tarifa de energia elétrica correspondente à
demanda  de  potência  efetivamente  utilizada"  (Súmula  nº
391/STJ).”  (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00255238520108152001, 1ª Câmara Especializada Cível, Relator
DES. LEANDRO DOS SANTOS , j. em 11-10-2016) 
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Assim, rejeito as preliminares e, no mérito, NEGO PROVIMENTO ao Recurso
Regimental, para manter inalterada a monocrática questionada.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  a  Excelentíssima  Desembargadora  Maria  de  Fátima  Moraes
Bezerra Cavalcanti. Participaram do julgamento, além do relator, Excelentíssimo Desembargador
José  Ricardo  Porto,  o  Excelentíssimo  Desembargador  Leandro  dos  Santos,  e  a  Excelentíssima
Desembargadora Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti.

 Presente à sessão a representante do Ministério Público, Dra. Vasti Cléa Marinho
Costa Lopes, Procuradora de Justiça.

 Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador Mário Moacyr Porto”
do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 18 de abril de 2017.

Des. José Ricardo Porto
RELATOR

J/05
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